
PARECER Nº 93, DE 2018
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 839, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a alteração do inciso III do artigo 31 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013 (Lei que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual) estendendo aos guardas municipais a gratuidade na renovação, adição ou mudança de categoria da carteira de habilitação.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15/09/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Examinado o projeto de lei pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concluiu que, por unanimidade, pela aprovação do projeto, conforme redação de voto do relator, no entanto, vem agora o projeto a esta Comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, consoante o § 9º do art. 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, ressalto que o projeto em tela é meritório para garantir que os guardas municipais, assim como os demais agentes de segurança pública, por conceder isenção para renovação, adição ou mudança de categoria da carteira nacional de habilitação.
Em sua justificação, o autor assevera que o projeto objetiva garantir tratamento isonômico entre os guardas municipais e os demais agentes de segurança, no que tange à isenção de Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD.
Assim sendo, não há outra conclusão senão que a presente proposição legislativa objetiva regular direito legítimo dos guardas municipais, que desenvolvem atividades ligadas com a segurança pública, assegurando a incolumidade do patrimônio público municipal, que envolve bens de uso comum do povo, bens de uso especial e bens patrimoniais.
Em face do exposto, este Relator se manifesta, no MÉRITO, favorável pela APROVAÇÃO do PL nº 839/2017.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.
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